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RESUMO 

Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação (TDC) apresenta prevalência 

de 6% na população infantil, sendo um dos transtornos desenvolvimentais mais 

frequentes. Este artigo teve como objetivos: (1) apresentar abordagens teóricas 

que fundamentam os programas de intervenção e; (2) discutir aspectos que 

estão relacionados com o sucesso destes programas. A participação em 

programas de intervenção é vital para minimizar os efeitos nocivos ao curso 

desenvolvimental. No âmbito internacional tanto as abordagens orientadas ao 

processo quanto as orientadas à tarefa têm predominado nos estudos sobre 

programas de intervenção. Contudo, é notória a necessidade do aumento das 

pesquisas envolvendo esta população no âmbito nacional. 
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Palavras-Chave: Transtorno das Habilidades Motoras. Desenvolvimento 

Infantil. Cuidado da Criança. Efetividade do Tratamento. 

 

ABSTRACT 

Developmental Coordination Disorder (DCD) has a prevalence of 6% in 

the child population, being one of the most common developmental disorders. 

This article aimed to: (1) present theoretical approaches that underlie 

intervention programs, and (2) discuss aspects that are related to the success 

of these programs. Participation in intervention programs is vital to minimize the 

adverse effects on developmental course. Internationally oriented approaches 

to both the process and the task-oriented have predominated in studies of 

intervention programs. However, it is evident the need of increased research 

involving this population nationally. 

 

Key-Words:  Motor Skills Disorders. Child Development. Child Care. Treatment 

Effectiveness. 
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1 INTRODUÇÃO 

A participação em atividades típicas da infância é fundamental para o 

pleno desenvolvimento da criança. Ser competente nas atividades que tem 

como base o domínio motor é um valioso preditor do sucesso 

desenvolvimental. Dessa forma, a participação da criança em práticas físicas, 

motoras e esportivas desempenha importante papel em sua capacidade de 

sentir-se pertencente ao seu grupo, de fazer e manter amigos, em seu 

crescimento, em sua aprendizagem e em seu desenvolvimento1. 

Na busca pela compreensão do processo desenvolvimental, torna-se 

necessário responder à algumas questões. A primeira refere-se à descrição: o 

que acontece? A segunda é causal: porque isso acontece?2. A estas 

adicionamos mais uma, que chamaremos de procedimental: o que fazer para 

promover, manter ou recuperar o que está acontecendo? 

Especificamente com relação à última questão, é possível discuti-la, 

assumindo que o ponto central repousa no entendimento de que a emergência 

de novos comportamentos não se restringe simplesmente ao florescimento de 

mecanismos internos, mas sim, que a evolução do desenvolvimento e da 

aprendizagem é fortemente influenciada por restrições ou variáveis externas às 

crianças, tais como: o contexto e a tarefa. Isto posto, permitirá ao profissional 

de educação física, terapeuta, fisioterapeuta ou outro profissional responsável 

pelo desenvolvimento infantil obter maior controle na condução desse 
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processo, na estruturação da tarefa e do ambiente de forma a possibilitar tanto 

a aprendizagem quanto o desenvolvimento2. Nessa perspectiva, Chambers e 

Sugden3 defendem que os currículos destinados às crianças devem destacar o 

domínio motor, pois, é evidente que os transtornos motores apresentados, 

nesta fase da vida, têm um efeito reverberativo em outros domínios ou área do 

comportamento humano. Isso nos conduz a pensar sobre o transtorno do 

desenvolvimento da coordenação (TDC). 

O início das pesquisas sobre o TDC foi dado no ano de 1962, com o 

estudo de Walton, Ellis e Court, que recebeu o nome de Clumsy children: 

diagnostic and dyspraxic4. No entanto, o tema recebeu maior atenção dos 

pesquisadores envolvidos com as questões desenvolvimentais, somente a 

partir do reconhecimento deste pelos manuais da APA5 e WHO6. Estudos sobre 

sua etiologia, definição do transtorno, comorbidades, subgrupos e impacto no 

desenvolvimento marcaram o início das discussões sobre o fenômeno. Mais 

recentemente, as pesquisas se voltaram para a identificação, avaliação e 

diagnóstico, e ainda sobre programas de intervenção7,8,9. 

Crianças com TDC, sem sombra de dúvidas, experimentam significativas 

dificuldades em seu controle motor grosso e fino10,11; no planejamento e 

execução de movimentos12,13,14; e em habilidades visoespaciais15,16,17,18.  Essas 

dificuldades, por sua vez, afetam negativamente a autoestima; o autoconceito; 

a percepção de competência, tornando a criança mais introspectiva, tímida, 

desmotivada e triste19,20,21,22,23,24,25,26. A adoção de estilo de vida sedentário 



Rev. Acta Brasileira do Movimento Humano – Vol.5, n.1., p.42-65 – Jan/Mar, 2015 – ISSN 2238-2259 

 

 
1Docente da Universidade Federal do Amazonas 
2 Docente da Universidade Nilton Lins, Manaus-Amazonas 
3 Docente da Universidade de São Paulo- USP 
Rua Pe. Monteiro de Noronha, 852- Cd. Res. Altos de Flores, casa 64; Cep: 
69028-140, Manaus-AM. E-mail: lucciofer@gmail.br 
 

parece certo, e com isso, a criança se torna “terreno fértil” para as doenças 

hipocinéticas4. Fracassos e sentimentos de incapacidade passam a 

acompanhá-la, afetando seu comportamento e suas relações sociais, tanto no 

âmbito familiar quanto escolar. 

Estas crianças compõem uma população heterogênea que difere na 

extensão e no grau de comprometimento do TDC, nos transtornos associados, 

tais como, déficit de atenção e hiperatividade; dificuldades da fala; e 

incapacidade de aprendizagem não verbal27,28,29,30,31, entre outros. Dessa 

forma, o TDC surge como um fenômeno que semelhante a outros transtornos, 

como: a dislexia, o déficit de atenção, a dificuldade específica da linguagem e 

outros, pode ser considerado como um transtorno desenvolvimental. Ainda, sua 

incidência em crianças na idade escolar – por volta de 6%32  – é suficiente para 

ranqueá-lo como um dos transtornos mais frequentes33. 

Apesar de suas características dissimiles, crianças com TDC, 

predominantemente, apresentam transtornos em seu equilíbrio postural; 

controle manual; ou timing interceptativo, e possivelmente tenham rompimentos 

em diferentes subsistemas33. Nesse sentido, as palavras de Spitzer et al.34 

afirmando que programas de intervenção voltados para crianças com TDC 

devem basear-se em dois conjuntos de necessidades: (1) aquisição de 

habilidades motoras; e (2) manutenção de sua autoestima, parecem se 

justificar. 
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Especificamente, quando se observa os estudos referentes à intervenção 

nota-se que terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas têm ocupado lugar de 

destaque35,30, e que historicamente os psicólogos – clínico, desenvolvimental, e 

educacional – também tem apresentado interesse sobre o tema35. Assim, este 

artigo tem por objetivos: (1) apresentar as abordagens teóricas que têm 

fundamentado os programas de intervenção; e (2) discutir aspectos que estão 

relacionados ao sucesso de um programa de intervenção voltado para crianças 

com TDC. 

2 TRANSTORNO DO DESENVOLVIMENTO DA COORDENAÇÃO E 

INTERVENÇÃO 

Estudos têm demonstrado que sem a intervenção36,37,38,39 os transtornos 

motores (prejuízos primários) tendem a continuar e interferir negativamente na 

autoestima, no autoconceito, no sentimento de auto competência, nos níveis de 

ansiedade e participação em atividades físicas e esportivas, na aptidão física 

(prejuízos secundários), alterando sensivelmente o curso desenvolvimental e a 

qualidade de vida de crianças com TDC36,37,38,39,40,41,42,43. Outros, afirmam que 

essas crianças podem se beneficiar positivamente quando integradas em 

programas de intervenção apropriados às suas necessidades e, um fator de 

maior importância é que quanto mais precoce for à inclusão destas, maiores 

serão as chances de minimização dos prejuízos (primários e 

secundários)44,45,46. 
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Wann33 fortalece essas afirmações ao dizer que programas de 

intervenção apropriados são eficazes para esse grupo, pois, por definição, os 

transtornos motores existentes não são devido a uma condição médica, e 

também, não encontram critério para transtorno neurodesenvolvimental. Nas 

palavras de Hillier46, estas crianças não fazem parte somente de um grupo de 

risco que tende a apresentar níveis mais baixos de participação em práticas 

física, motoras, e sociais, mas também de grupos que experimentam baixos 

níveis de realização em atividades acadêmicas, bem como, níveis menores de 

competência e autoestima. Nesse sentido, existe uma forte demanda para a 

implantação de programas de intervenção. 

Muitas são as dúvidas que surgem relacionadas ao tema intervenção, 

dada à característica de heterogeneidade que assume o TDC, entretanto, 

concorda-se com Sugden e Chambers35 ao afirmarem que o programa de 

intervenção deve ocorrer em função dos seguintes motivos: (1) muitas crianças 

continuam a apresentar tal condição, mesmo quando adultas; (2) muitas 

apresentam outros transtornos desenvolvimentais associados com o TDC; e (3) 

o TDC provoca prejuízos ao pleno desenvolvimento do indivíduo, e assim, 

existe um compromisso ético em auxiliá-los. 

Os estudos referentes à intervenção seguem basicamente duas linhas 

teóricas: (1) abordagem orientada ao processo; e (2) abordagem orientada à 

tarefa45,47,7,48,35,49,46,9. Na abordagem orientada ao processo encontramos 

programas de intervenção que têm forte influência de duas áreas específicas: 
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terapia e fisioterapia. São programas muito utilizados na educação especial, 

aqui representados principalmente por: (1) terapia de integração sensorial; (2) 

tratamento orientado ao processo; (3) treinamento perceptivo motor; e (4) 

combinação dos programas anteriores. Esses programas buscam desenvolver 

os processos subjacentes, ou seja, os mecanismos que a criança não 

desenvolveu adequadamente para sua idade, e que são necessários para a 

obtenção de sucesso no desempenho e aquisição de habilidades motoras35,2,9. 

A principal vantagem desta linha teórica reside na possibilidade de 

transferência das habilidades aprendidas, já que seria impossível ensinar todas 

as habilidades motoras que as crianças necessitam para suas tarefas 

cotidianas. Assim, entende-se que uma vez os processos subjacentes 

progredindo de forma normal, presume-se que efeitos positivos devem ser 

produzidos e expandidos para ampla variedade de tarefas7. Contudo, o contra 

ponto seria a tênue relação entre os processos subjacentes e as tarefas 

funcionais2. 

Na abordagem orientada à tarefa encontramos programas que se 

concentram em tarefas específicas ou grupos de tarefas, sem enfatizar os 

processos subjacentes. Os principais programas são: (1) intervenção voltada à 

tarefa específica; (2) treinamento da tarefa neuromotora; (3) intervenção 

cognitiva motora; e (4) orientação cognitiva para o desempenho ocupacional 

diário – CO-OP –45,47,7,48,35,46,49,9. 
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A intervenção específica da tarefa tem como objetivo melhorar a ou as 

habilidades motoras cujo desempenho da criança é pobre50,51,52,35,2. Já a 

intervenção cognitiva motora e a CO-OP estão baseadas em princípios 

derivados da literatura do desenvolvimento e aprendizagem motora, assumindo 

a idéia de que as competências motoras, afetivas, e cognitivas da criança 

interagem dinamicamente. O foco é o desempenho em tarefas funcionais, ou 

escolhidas pela própria criança, em um contexto que seja mais próximo do seu 

dia a dia50,35.  

Sendo assim, busca-se a aquisição da competência motora a partir da 

resolução de problemas, envolvendo planejamento, execução e avaliação da 

ação7,35. A implantação das intervenções cognitivas motoras deu-se a partir da 

década de 1990. Seus resultados são promissores, contudo, recomenda-se 

extremo cuidado com afirmações definitivas a respeito destas intervenções, em 

razão do número reduzido de pesquisas realizadas49. Recentemente a 

intervenção cognitiva motora foi rebatizada como intervenção ecológica, 

incorporando todos os mesmos princípios e práticas de intervenção, mas 

adicionando outros dois aspectos: (1) o ambiente da intervenção passa a ser 

mais familiar, comunitário, e ecológico, com o intuito de conseguir maior 

presença na vida da criança; e (2) coloca maior ênfase sobre o controle do 

movimento recorrendo às ideias provenientes das teorias de processamento de 

informação e sistemas dinâmicos49. 
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Por se tratar de duas linhas teóricas, parece ser natural a divergência de 

opiniões quanto à superioridade de uma sobre a outra. Alguns estudos, por 

exemplo, afirmam que não há evidências que suportem a eficiência da 

abordagem orientada ao processo na melhoria do desempenho funcional da 

criança com TDC e que a relação entre processos subjacentes e o 

desempenho funcional ainda é tênue53,54,45. 

 Seguindo, Pless e Carlsson45 e Chen, Tickle-Degnen e Cermak55, com 

base em seus estudos de meta análise sobre programas de intervenção os 

autores indicam que a abordagem orientada à tarefa seria a mais apropriada. 

Por outro lado, Ayyash e Preece7 e Hillier46 apoiando-se em seus estudos de 

revisão atestam que os métodos da abordagem orientada ao processo têm se 

mostrado efetivos e tem produzido resultados positivos no tratamento de 

crianças com TDC. 

No que diz respeito a essas discussões, os autores deste artigo 

concordam com Sugden49 em sua assertiva que de forma geral os programas 

de intervenção, independentemente de sua natureza teórica – se orientada ao 

processo ou à tarefa – têm se mostrado positivos e seus resultados fortalecem 

a máxima de que crianças submetidas à programas de intervenção apresentam 

melhoras em seu desempenho.  

Isto posto, surge a questão sobre como métodos baseados em linhas 

teóricas diferentes produzem efeitos similares, embora de magnitudes 

diferentes. Isto nos conduz a considerar três fatores: (1) crianças que 
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apresentam TDC não formam um grupo homogêneo, e os estudos têm 

realizado a identificação por meio de diferentes instrumentos e critérios; (2) 

muitos estudos têm usado especialistas na condução do programa de 

intervenção, fator de forte influência no sucesso do programa, e não o método 

em si; (3) os métodos de intervenção específicos são mais ou são menos 

importantes que os princípios de intervenção e aprendizagem geral. 

Possivelmente existam alguns elementos comuns na intervenção que 

permeiam os transtornos desenvolvimentais, enquanto outros devem ser mais 

peculiares ao TDC35. 

É sabido que prover intervenção, independentemente de sua natureza 

teórica de base, é melhor do que não prover46, no entanto, advoga-se que os 

programas de intervenção necessitam de condução permeada de medidas e 

cuidados rigorosos na fase que antecede a aplicação do programa, isto é, no 

processo de identificação, avaliação e diagnóstico8. 

A identificação e avaliação são procedimentos fundamentais para o 

sucesso de programas de intervenção. Uma avaliação precisa dos transtornos, 

das dificuldades e necessidades requer um olhar mais profundo para a criança 

com TDC, não somente para as questões relativas às habilidades motoras, 

mas também, em como essa criança responde em outras situações e 

contextos3,9. Como informa Wilson48, o uso de medidas múltiplas e 

convergentes minimizaria as preocupações com a identificação e avaliação, 

promovendo uma apreciação mais “segura e fiel” sobre o desenvolvimento 
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humano em diferentes níveis de função, isto é, comportamental, física, 

cognitiva, neuronal e sócio afetiva. 

Ainda nessa linha de pensamento, Chambers e Sugden3 oferecem 

indagações que podem nos auxiliar nesse processo inicial de identificação e 

avaliação da criança com TDC. São elas: “(1) a carência de competência em 

habilidades motoras está afetando outras áreas da aprendizagem da criança? 

(2) a interação da criança com outras está sendo afetada? (3) ela está se 

tornando infeliz? e (4) outros comportamentos estão ocorrendo em função dos 

transtornos motores?”. Indagações estas que devem ser feitas no contexto 

diário da criança. 

 Neste artigo adiciona-se ainda, a esse processo inicial, outras duas 

questões: (1) nós estamos identificando a criança certa? e (2) nós estamos 

identificando corretamente a criança como tendo características particulares de 

movimento e distinguindo-a apropriadamente daquelas que não são?30 Já 

estas mais específicas de um contexto experimental.  

Duas razões concorrem para que a criança seja criteriosamente 

avaliada. Primeiramente, é necessário confirmar se a suspeita do problema é 

real, para especificar claramente a natureza do transtorno motor conduzindo-a 

para a intervenção. A segunda, e crucial razão, é que uma avaliação bem 

conduzida e realizada coerentemente oferece sustentação aos possíveis e 

significativos progressos alcançados pela criança3. 
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De acordo com a Classificação Internacional Funcional – CIF –56 

programas de intervenção devem ser orientados para metas distintas, em 

ordem, para remediar os prejuízos, reduzir as limitações nas diversas práticas 

(físicas, sociais, acadêmicas) e tornar o indivíduo mais participante e atuante. 

Assim, parece-nos que a CIF explicitamente realçou a importância da interação 

entre o indivíduo, o ambiente, e a produção de saúde ou incapacidade. 

Consequentemente, entender o TDC não requer somente considerações 

acerca dos prejuízos da estrutura corporal e funcional da criança (mecanismo 

do transtorno motor), mas também, do contexto onde a criança está 

inserida1,30,9. 

Em concordância com essa linha de pensamento, pesquisadores têm 

repensado a importância de elaborar programas de intervenção, não com o 

único objetivo de minimizar os prejuízos primários, isto é, os transtornos 

motores per se, mas, principalmente, para prevenir os prejuízos secundários, 

como alta ansiedade, autoestima baixa, sentimentos de autoconceito e auto 

competência empobrecidos, sedentarismo, baixo nível de participação em 

atividades, diminuição da força muscular e aptidão física57,58,59,21,60,61,62,30,41,42,46.  

Obviamente que, a redução dos prejuízos primários é uma meta 

apropriada para um programa de intervenção, no entanto, profissionais e 

pesquisadores da área, devem prover e elaborar um programa que auxilie na 

prevenção dos prejuízos secundários, pois estes, assim entendemos, 

melhorariam a participação e o desempenho em práticas físicas, motoras e 
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sociais. Nesse sentido, acredita-se que os programas de intervenção podem 

ser o marco inicial para o encorajamento da adoção de um estilo de vida 

saudável e melhoria da aptidão física. Acredita-se também, que isto poria um 

fim ao ciclo de retirada e afastamento das atividades, situação que diminui as 

oportunidades para o desenvolvimento físico, motor e sócio afetivo, padrão 

muito comum em crianças com TDC30,46,63. 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este artigo teve como seu primeiro objetivo apresentar as abordagens 

teóricas que fundamentam os programas de intervenção voltados para crianças 

com TDC. Na primeira, abordagem orientada ao processo, o foco são os 

mecanismos subjacentes ou processos que podem ocasionar o atraso ou 

prejuízo na aquisição de habilidades motoras e funcionais. Esta é muito 

utilizada na área da educação especial, e tem como origens a fisioterapia e a 

terapia ocupacional.  

 A principal vantagem, nessa abordagem, situa-se na possibilidade de 

transferência da habilidade motora aprendida, já que parece ser impossível 

ensinar todas as habilidades motoras que a criança precisa para suas tarefas 

funcionais, e uma vez, os processos subjacentes se desenvolvendo de forma 

normal, eles devem produzir efeitos positivos em ampla variedade de tarefas. 

Como ponto negativo destaca-se a fragilidade da relação entre esses 

processos e as tarefas funcionais2. 
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 Já a segunda, abordagem orientada à tarefa, o foco está na 

aprendizagem de habilidades motoras específicas à cultura da criança e 

relevantes para o seu dia a dia, e também, no desenvolvimento de estratégias 

de resolução de problemas.  O ponto crítico desta abordagem reside no fato de 

não haver tempo suficiente para ensinar todas as habilidades motoras, 

contudo, essa questão pode ser superada, pois, muitas situações de nossa 

vida estão diretamente relacionadas com a resolução de problemas do 

movimento e não simplesmente com a aprendizagem de uma habilidade 

motora qualquer. 

 Outro objetivo desse estudo foi discutir aspectos que estão relacionados 

ao sucesso de um programa de intervenção.  Nesse sentido, atenção especial 

deve ser dada à forma como a criança é identificada e avaliada, pois, disso 

dependerão as características básicas do programa a ser elaborado e o 

consequente sucesso ou não deste. Enfatizou-se, também, a necessidade de 

que a intervenção atue, não somente nos prejuízos primários (motores), mas 

também, que envolva os prejuízos secundários, como a alta ansiedade, os 

baixos níveis de autoestima, de autoconceito, de auto competência, entre 

outros, permitindo assim, maior engajamento da criança com TDC nas 

atividades da vida diária e em diferentes contextos.  

Vale ressaltar ainda, que demais aspectos fundamentais para o sucesso 

dos programas de intervenção, como por exemplo: a extensão e a intensidade 

dos programas; formas de instrução; estruturação da prática; e como fornecer 
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feedback; não foram tratados neste estudo, devendo ser em outra 

oportunidade. 
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